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PROCESSO Nº TST-Ag-RRAg - 0010863-68.2020.5.15.0067

A C Ó R D Ã O
5ª Turma
GMBM/AOM/MSB/ld

 
AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº
13.467/2017. PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Deixa-se de examinar a preliminar
em epígrafe, com fundamento no artigo 282, § 2º, do CPC.
AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA
VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. DESERÇÃO DO RECURSO
ORDINÁRIO. CUSTAS PROCESSUAIS. RECOLHIMENTO POR
TERCEIRO (NÃO VINCULADO À LIDE). TRANSCENDÊNCIA
JURÍDICA. O e. TRT não conheceu do recurso ordinário da
reclamada por deserção, sob o fundamento de que “o pagamento
das custas processuais não foi efetuado pela parte
reclamada/recorrente, mas pela empresa ’STELLMAR S C LTDA’ (...),
pessoa jurídica estranha à lide”. Não se desconhece que a
jurisprudência desta Corte possui entendimento no sentido de
que é ônus da parte efetuar o recolhimento das custas
processuais, sob pena de deserção do recurso, nos termos da
Súmula nº 128 do TST, não sendo válido o recolhimento
realizado por pessoa estranha à lide. Precedentes. Ocorre que,
no presente caso, embora o recolhimento das custas tenha sido
efetuado por terceiro, a guia GRU foi emitida em nome do
reclamado, com identificação do CNPJ, além de constar no
referido documento o número do processo, o nome da parte
autora, bem como o nome do Tribunal onde tramita a ação. Em
situações semelhantes, esta Corte vem firmando jurisprudência
no sentido de que é possível o pagamento de custas por terceiro
estranho à lide, quando claramente identificado o responsável
pelo débito na guia GRU. Precedentes. Isso porque a redação do
art. 304, parágrafo único, do Código Civil, aqui invocado
analogicamente, autoriza a quitação da dívida por terceiro,
estranho à relação jurídica, desde que o faça em nome do
devedor e sem oposição deste. Na hipótese dos autos, o
reclamado alegou nas razões do recurso que o terceiro que
efetuou o recolhimento das custas processuais é uma
prestadora de serviços que foi contratada para realizar o
recolhimento das despesas processuais nos processos
trabalhistas em que o demandado é parte. Nesse contexto,
considerando que, no presente caso, o recolhimento efetuado
por terceiro em nome do reclamado não acarretou qualquer
vício no cumprimento da obrigação processual, deve ser
afastada a deserção do recurso ordinário. Agravo provido.

 
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo em Recurso de Revista com

Agravo nº TST-Ag-RRAg - 0010863-68.2020.5.15.0067, em que é AGRAVANTE BANCO SANTANDER
(BRASIL) S.A. e é AGRAVADO EDISON CARLOS DE TOLEDO LIMA JUNIOR.

 
Trata-se de agravo interposto contra decisão monocrática que negou seguimento

ao recurso de revista e ao agravo de instrumento.
Na minuta de agravo, a parte defende a incorreção da r. decisão agravada.
É o relatório.
 
V O T O
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1 - CONHECIMENTO
 
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo.
 
2 – MÉRITO
 
A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos:
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO
Constato a existência de obstáculo processual apto a inviabilizar o exame das questões

veiculadas na revista e, por consectário lógico, a evidenciar a ausência de transcendência do recurso.
Com efeito, a decisão agravada foi proferida nos seguintes termos:

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / ATOS PROCESSUAIS / NULIDADE /

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
Quanto à nulidade do julgado por negativa de prestação jurisdicional, não há

como receber o recurso, porque o Tribunal manifestou-se explicitamente a respeito da
matéria suscitada, não se verificando violação aos arts. 93, inciso IX, da Constituição
Federal, 832 da CLT e 489 do CPC/2015. Além disso, não se admite o recurso por ofensa
aos demais dispositivos constitucionais apontados, ante a diretriz traçada pela Súmula
459 do C. TST.

Por fim, ressalte-se que o Magistrado não está obrigado a responder a todas as
alegações das partes, nem a se ater aos fundamentos por elas indicados, quando não
necessários para o deslinde da controvérsia ou quando já tenha encontrado
fundamentos suficientes para proferir a decisão. Tampouco precisa consignar, a cada
raciocínio exprimido, que a posição adotada não viola os dispositivos do ordenamento
jurídico apontados ou não dissente do entendimento oriundo de Tribunais Superiores.
Assinale-se que tal obrigatoriedade inexiste, bastando uma decisão fundamentada,
como determina o texto constitucional.

(...)
Examinando as matérias em discussão, em especial aquelas devolvidas no agravo de

instrumento (art. 254 do RITST), observa-se que as alegações nele contidas não logram êxito em
infirmar os obstáculos processuais invocados na decisão que não admitiu o recurso de revista.

Dessa forma, inviável se torna o exame da matéria de fundo veiculada no recurso de revista.
Pois bem.
O critério de transcendência é verificado considerando a questão jurídica posta no recurso de

revista, de maneira que tal análise somente se dá por esta Corte superior se caracterizada uma das
hipóteses previstas no art. 896-A da CLT.

Assim, a existência de obstáculo processual apto a inviabilizar o exame da matéria de fundo
veiculada, como no caso, acaba por evidenciar, em última análise, a própria ausência de
transcendência do recurso de revista, em qualquer das suas modalidades.

Isso porque não se justificaria a intervenção desta Corte superior a fim de examinar feito no
qual não se estaria: a) prevenindo desrespeito à sua jurisprudência consolidada (transcendência
política) ; b) fixando tese sobre questão nova em torno da interpretação da legislação trabalhista
(transcendência jurídica) ; c) revendo valor excessivo de condenação, apto a ensejar o
comprometimento da higidez financeira da empresa demandada ou de determinada categoria
profissional (transcendência econômica); d) acolhendo pretensão recursal obreira que diga respeito a
direito social assegurado na Constituição Federal, com plausibilidade na alegada ofensa a dispositivo
nela contido (transcendência social).

Nesse sentido já se posicionou a maioria das Turmas deste TST: Ag-RR - 1003-
77.2015.5.05.0461, Relator Ministro: Breno Medeiros, Data de Julgamento: 07/11/2018, 5ª Turma, Data
de Publicação: DEJT 09/11/2018; AIRR - 1270-20.2015.5.09.0661, Relatora Desembargadora
Convocada: Cilene Ferreira Amaro Santos, Data de Julgamento: 07/11/2018, 6ª Turma, Data de
Publicação: DEJT 09/11/2018; ARR - 36-94.2017.5.08.0132, Relator Ministro: Ives Gandra Martins Filho,
Data de Julgamento: 24/10/2018, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 26/10/2018; RR - 11200-
04.2016.5.18.0103, Relator Desembargador Convocado: Roberto Nobrega de Almeida Filho, Data de
Julgamento: 12/12/2018, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/12/2018; AIRR - 499-
03.2017.5.11.0019, Relator Ministro: Márcio Eurico Vitral Amaro, Data de Julgamento: 24/04/2019, 8ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 29/04/2019).

Logo, diante do óbice processual já mencionado, não reputo verificada nenhuma das hipóteses
previstas no art. 896-A da CLT.

Ante o exposto, com fulcro no art. 118, X, do Regimento Interno desta Corte, nego seguimento
ao agravo de instrumento.

RECURSO DE REVISTA. DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO. CUSTAS PROCESSUAIS.
RECOLHIMENTO POR TERCEIRO (NÃO VINCULADO À LIDE). AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA

Nas razões de revista, nas quais cuidou de indicar o trecho da decisão recorrida que
consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto da insurgência, atendendo ao disposto
no art. 896, § 1º-A, I, da CLT, a parte recorrente indica ofensa aos arts. 5°, II, da Constituição Federal,
789, § 1º, e 899 da CLT, 188 e 277 do CPC, contrariedade às Súmulas n° 245 e 333 desta Corte.
Transcreve arestos.

Sustenta, em síntese, que não há que se falar em deserção do recurso ordinário porquanto
“houve o correto preenchimento das guias, com o valor do pagamento correto, além da prova
regular deste recolhimento das custas processuais”, bem como que “os pagamentos de custas foram
realizados tempestivamente, no valor determinado em planilha de cálculo e sentença, além da
juntada da guia de pagamento onde consta o nome das partes e o código de barras passível de
verificação com o comprovante de pagamento.”

Alega que a STELLMAR S/C LTDA presta serviços à recorrente realizando o recolhimento de
custas processuais e que “não há qualquer impedimento legal quanto ao recolhimento das custas
processuais por empresa contratada pela reclamada para realizar os pagamentos das custas.”

Examina-se a transcendência da matéria.
O e. TRT consignou, quanto ao tema:
(...)
Contra essa decisão foram opostos embargos de declaração, os quais foram rejeitados sob os

seguintes termos:
(...)
Conforme se verifica, o e. TRT não conheceu do recurso ordinário da reclamada por deserção,

sob o fundamento de que “o pagamento das custas processuais não foi efetuado pela parte
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reclamada/recorrente, mas pela empresa ’STELLMAR S C LTDA’ conforme documento de fl. 1281,
pessoa jurídica estranha à lide.”

Realmente, do comprovante de pagamento (fl. 1281), observa-se que o recolhimento das
custas foi efetivado em nome de STELLMAR S C LTDA., pessoa estranha à lide.

Esta Corte tem firme jurisprudência no sentido de que é ônus da parte efetuar o recolhimento
das custas processuais, sob pena de deserção do recurso, nos termos da Súmula nº 128 do TST, não
sendo válido o recolhimento realizado por pessoa estranha à lide.

Seguem precedentes desta Corte nesse sentido:
"DESERÇÃO. DEPÓSITO RECURSAL EFETUADO POR PESSOA ESTRANHA À LIDE. É

ônus do recorrente efetuar o depósito legal sob pena de deserção do recurso, não sendo
válido o depósito efetuado por empresa estranha à lide ainda que integrante do mesmo
grupo econômico. Recurso de Embargos de que se conhece e a que se nega provimento"
(E-RR - 190000-73.2004.5.15.0001 Data de Julgamento: 02/12/2010, Relator Ministro: João
Batista Brito Pereira, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Data de
Publicação: DEJT 17/12/2010 ).

"RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA LEI 13.467/2017. DESERÇÃO DO RECURSO
ORDINÁRIO. CUSTAS PROCESSUAIS E DEPÓSITO RECURSAL. PAGAMENTO. PESSOA
ESTRANHA À LIDE. SÚMULA 128, I, DO TST. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA CARACTERIZADA
. 1. De acordo com o artigo 896-A da CLT, o Tribunal Superior do Trabalho, no recurso de
revista, deve examinar previamente se a causa oferece transcendência com relação aos
reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica. 2. A jurisprudência
desta Corte firmou-se no sentido de que o preparo deve ser realizado pela parte
Recorrente, conforme diretriz da Súmula 128, I, do TST, não sendo válido o recolhimento
do depósito recursal ou das custas processuais por pessoa estranha à lide, ainda que
integrante do mesmo grupo econômico. 3. No caso, restou consignado no acórdão
regional que a Reclamada (BIOPALMA DA AMAZÓNIA S/A), ao interpor o recurso
ordinário, juntou comprovantes do recolhimento das custas processuais e do
pagamento do depósito recursal efetuados por pessoa jurídica estranha à lide, sendo
noticiado que os respectivos valores foram debitados em conta bancária de empresa
que, embora compondo o mesmo grupo econômico da Reclamada, não integra a relação
jurídico-processual. 4. Nesse contexto, a rejeição da preliminar de deserção do recurso
ordinário, cujo preparo foi realizado por pessoa estranha à lide, destoa da orientação da
Súmula 128, I, do TST. Julgados do TST. Divisada a transcendência política do debate
proposto. Recurso de revista conhecido e provido" (RR-95-05.2022.5.08.0101, 5ª Turma,
Relator Ministro Douglas Alencar Rodrigues, DEJT 31/03/2023).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO CONHECIDO.
INTERPOSIÇÃO POR PARTE QUE NÃO INTEGRA O LITÍGIO. ILEGITIMIDADE PARA
RECORRER. DEPÓSITO RECURSAL. DESERÇÃO. 1. Não merece conhecimento o recurso
interposto por parte estranha à lide. A legitimidade de parte é uma das condições da
ação, nos termos do artigo 3º do Código de Processo Civil, sendo exigível para a prática
de qualquer ato processual - inclusive o de recorrer. Os pressupostos subjetivos de
admissibilidade recursal devem ser demonstrados no momento da interposição do
recurso. 2. Por constituir pressuposto extrínseco de admissibilidade do recurso, o
depósito recursal deve ser efetuado pela parte que figura no polo passivo da relação
processual, não se admitindo que o requisito seja satisfeito por sujeito estranho à lide.
Recolhido o depósito recursal por pessoa estranha à relação processual, confirma-se o
não conhecimento do recurso ordinário em face de inequívoca deserção. 3. Agravo de
instrumento a que se nega provimento" (AIRR - 154000-86.2009.5.02.0025 Data de
Julgamento: 24/09/2014, Relator Ministro: Lelio Bentes Corrêa, 1ª Turma, Data de
Publicação: DEJT 26/9/2014 ).

"I - AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMANTE. RECURSO DE REVISTA
INTERPOSTO ANTES DA LEI N.º13.015/2014. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.
RECOLHIMENTO EFETUADO POR PESSOA ESTRANHA À LIDE. GRUPO ECONÔMICO.
DESERÇÃO. Ante a possível contrariedade à Súmula 128, I, do TST, dá-se provimento ao
agravo de instrumento. II - RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE. RECOLHIMENTO
EFETUADO POR PESSOA ESTRANHA À LIDE. GRUPO ECONÔMICO. DESERÇÃO. Nos termos
da jurisprudência desta Corte, é ônus da parte efetuar o recolhimento do preparo
recursal, não atendendo a essa finalidade o preparo efetuado por pessoa estranha à
lide, ainda que integrante do mesmo grupo econômico. Recurso de revista conhecido e
provido. (...) III - RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. Ante a deserção do recurso
ordinário da reclamada decretada nesta oportunidade, fica prejudicado o exame do
recurso de revista por ela interposto" (RR-743800-53.2009.5.12.0037, 2ª Turma, Relatora
Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 1/6/2018).

"I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA EMPRESA. LEI
13.015/2014. DEPÓSITO RECURSAL REALIZADO POR PESSOA ESTRANHA À LIDE.
DESERÇÃO. O depósito recursal válido é pressuposto extrínseco de admissibilidade do
recurso. E, para a referida validade concorre a comprovação de que tenha sido feito pela
parte que figura no polo passivo da relação processual, não se admitindo que pessoa
estranha à lide providencie o recolhimento do referido depósito, ainda que integrante
do mesmo grupo econômico. Precedentes. Agravo de instrumento não conhecido. (...)."
(ARR - 934-80.2013.5.03.0102 , Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra Belmonte, Data
de Julgamento: 28/10/2015, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/11/2015).

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA RECLAMADA. ACÓRDÃO REGIONAL
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DAS LEIS Nos 13.015/2014 E 13.467/2017. RECOLHIMENTO DE
CUSTAS PROCESSUAIS REALIZADO POR PESSOA DIVERSA DA RECLAMADA E ESTRANHA À
LIDE. DESERÇÃO CONFIGURADA. TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA. NÃO
CONHECIMENTO. I. O Tribunal Regional deixou de conhecer do recurso ordinário
interposto pela Reclamada por julgar caracterizada a deserção, pelo fato de o
recolhimento das custas processuais ser realizado por empresa estranha à lide. II. Há
julgados dessa Corte Superior no sentido de ser ônus da Parte efetuar o preparo
recursal, sob pena de deserção do recurso, nos termos da Súmula nº 128 do TST, não
sendo válido o preparo realizado por pessoa estranha à lide, mesmo que integrante do
mesmo grupo econômico ou grupo em recuperação judicial, fato este que, ainda que
fosse permitido, também não foi comprovado no momento oportuno pela Reclamada.
Precedentes. Decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior. Ausente a
transcendência da causa. III. Recurso de Revista de que não se conhece" (RR-11802-
64.2019.5.15.0073, 4ª Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 8/4/2022).

"AGRAVO DA RECLAMADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO. RECOLHIMENTO
DE CUSTAS E DEPÓSITO RECURSAL EFETUADO POR PESSOA JURÍDICA ESTRANHA À LIDE. 1
- Conforme sistemática adotada na Sexta Turma à época da prolação da decisão
monocrática, foi reconhecida a transcendência do tema " RECURSO ORDINÁRIO
DESERTO. CONTROVÉRSIA SOBRE O PREPARO", mas negou-se provimento ao agravo de
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instrumento, porque não atendidos outros pressupostos de admissibilidade do recurso
de revista previstos no artigo 896 da CLT. 2 - Os argumentos da parte não conseguem
desconstituir os fundamentos da decisão monocrática agravada. 3 - De acordo com o
trecho do acórdão do TRT transcrito nas razões de recurso de revista, a s guias
colacionadas aos autos evidenciam que o recolhimento das custas e do depósito
recursal relativo ao recurso ordinário foi efetuado por Amazonas Distribuidora de
Energia S. A., pessoa jurídica estranha aos autos, visto que a reclamada é a empresa
Amazonas Geração e Transmissão de Energia S. A. 3 - nos termos do item I da Súmula nº
128 do TST, " é ônus da parte recorrente efetuar o depósito legal, integralmente, em
relação a cada novo recurso interposto, sob pena de deserção ". 4 - À luz dessa diretriz, a
jurisprudência do TST firmou-se no sentido de que não supre a finalidade do preparo o
recolhimento das custas e do depósito efetuado por terceiro estranho à lide.Ocorre que,
Há julgados. 5 - Desse modo, não há reparos a fazer na decisão monocrática agravada,
ao corretamente concluir que, estando o acórdão recorrido em consonância com a
jurisprudência desta Corte, o recurso de revista encontra óbice intransponível no artigo
896, § 7º, da CLT. 6 - Agravo a que se nega provimento" (Ag-AIRR-1551-80.2016.5.11.0015,
6ª Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes Arruda, DEJT 14/2/2020).

Nesse sentido, o seguinte precedente desta Turma envolvendo a mesma reclamada:
"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO

PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. (...) DESERÇÃO DO RECURSO
ORDINÁRIO. CUSTAS PROCESSUAIS. RECOLHIMENTO POR TERCEIRO (NÃO VINCULADO À
LIDE). AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA. O e. TRT não conheceu do recurso ordinário da
reclamada por deserção, sob o fundamento de que " apesar de a guia GRU ter sido
emitida corretamente (fls. 744), o seu recolhimento foi realizado por STELLMAR S C LTDA,
pessoa estranha à lide, na qual figura como réu BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A,
conforme evidencia o comprovante de pagamento juntado aos autos". Realmente, do
comprovante de pagamento (fl. 743), observa-se que o recolhimento das custas foi
efetivado em nome de STELLMAR S C LTDA, pessoa estranha à lide. Esta Corte tem firme
jurisprudência no sentido de que é ônus da parte efetuar o recolhimento das custas
processuais, sob pena de deserção do recurso, nos termos da Súmula nº 128 do TST, não
sendo válido o recolhimento realizado por pessoa estranha à lide. Precedentes. Nesse
contexto, incide a Súmula nº 333 do TST como obstáculo à extraordinária intervenção
deste Tribunal Superior no feito. Agravo não provido" (Ag-AIRR-10158-20.2022.5.18.0131,
5ª Turma, Relator Ministro Breno Medeiros, DEJT 11/12/2023).

Nesse contexto, estando a decisão regional em harmonia com a jurisprudência pacífica desta
Corte, incide a Súmula nº 333 do TST como obstáculo à extraordinária intervenção deste Tribunal
Superior no feito.

Pois bem.
O critério de transcendência é verificado considerando a questão jurídica posta no recurso de

revista, de maneira que tal análise somente se dá por esta Corte superior se caracterizada uma das
hipóteses previstas no art. 896-A da CLT.

Assim, a existência de obstáculo processual apto a inviabilizar o exame da matéria de fundo
veiculada, como no caso, acaba por evidenciar, em última análise, a própria ausência de
transcendência do recurso de revista, em qualquer das suas modalidades.

Isso porque não se justificaria a intervenção desta Corte superior a fim de examinar feito no
qual não se estaria: a) prevenindo desrespeito à sua jurisprudência consolidada (transcendência
política) ; b) fixando tese sobre questão nova em torno da interpretação da legislação trabalhista
(transcendência jurídica) ; c) revendo valor excessivo de condenação, apto a ensejar o
comprometimento da higidez financeira da empresa demandada ou de determinada categoria
profissional (transcendência econômica); d) acolhendo pretensão recursal obreira que diga respeito a
direito social assegurado na Constituição Federal, com plausibilidade na alegada ofensa a dispositivo
nela contido (transcendência social).

Nesse sentido: Ag-RR - 1003-77.2015.5.05.0461, Relator Ministro: Breno Medeiros, Data de
Julgamento: 07/11/2018, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 09/11/2018; AIRR - 1270-
20.2015.5.09.0661, Relatora Desembargadora Convocada: Cilene Ferreira Amaro Santos, Data de
Julgamento: 07/11/2018, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 09/11/2018; ARR - 36-94.2017.5.08.0132,
Relator Ministro: Ives Gandra Martins Filho, Data de Julgamento: 24/10/2018, 4ª Turma, Data de
Publicação: DEJT 26/10/2018; RR - 11200-04.2016.5.18.0103, Relator Desembargador Convocado:
Roberto Nobrega de Almeida Filho, Data de Julgamento: 12/12/2018, 1ª Turma, Data de Publicação:
DEJT 14/12/2018.

Logo, diante do óbice processual já mencionado, não reputo verificada nenhuma das hipóteses
previstas no art. 896-A da CLT.

Assim, não verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 896-A da CLT, com fulcro no art.
118, X, do Regimento Interno desta Corte, nego seguimento ao recurso de revista.
 
AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE

NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
 
Deixa-se de examinar a preliminar em epígrafe, com fundamento no artigo 282, §

2º, do CPC.
 

AGRAVO. RECURSO DE REVISTA
 
DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO. CUSTAS PROCESSUAIS. RECOLHIMENTO

POR TERCEIRO (NÃO VINCULADO À LIDE). TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA
 
Nas razões da revista, a parte ora agravante apontou ofensa aos arts. 5°, II, da

Constituição Federal, 789, § 1º, e 899 da CLT, 188 e 277 do CPC, contrariedade às Súmulas n° 245 e 333
desta Corte. Transcreveu arestos.

No referido recurso, sustentou, em síntese, que não há que se falar em deserção
do recurso ordinário porquanto “houve o correto preenchimento das guias, com o valor do pagamento
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correto, além da prova regular deste recolhimento das custas processuais”, bem como que “os pagamentos
de custas foram realizados tempestivamente, no valor determinado em planilha de cálculo e sentença, além
da juntada da guia de pagamento onde consta o nome das partes e o código de barras passível de verificação
com o comprovante de pagamento”.

Alegou que a STELLMAR S/C LTDA presta serviços à recorrente realizando o
recolhimento de custas processuais e que “não há qualquer impedimento legal quanto ao recolhimento das
custas processuais por empresa contratada pela reclamada para realizar os pagamentos das custas”.

Na minuta de agravo interno, assevera que o seu recurso ostenta condições de
prosseguimento.

Examino.
O e. TRT consignou quanto ao tema:
 

FUNDAMENTAÇÃO ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
Sustenta o reclamante, em contrarrazões, que o recurso ordinário apresentado pela parte

reclamada não desafia conhecimento, uma vez que deserto, diante da ausência de recolhimento das
custas processuais.

Asseverou o reclamante que
"O Recorrente juntou aos autos sob ID a0aee48 (fls. 1280), a guia GRU no valor de

R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) e às fls. 1281 (ID b91354d), um comprovante de
pagamento no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), mas constando que o
pagamento foi realizado pela empresa STELLMAR S C LTDA e não pelo Banco Santander
(Brasil) S.A., ora Recorrente.

(...)
Dessa forma, resta incontroverso que o valor das custas processuais arbitrados

pela sentença, no importe de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), não foi pago pelo
Recorrente, razão pela qual, requer seja decretado DESERTO o Recurso Ordinário
interposto, diante do não preenchimento dos requisitos impostos pelo § 4º do artigo 789
da CLT."

Assiste-lhe razão.
Com efeito, conforme alegado pelo demandante, o pagamento das custas processuais não

foi efetuado pela parte reclamada/recorrente, mas pela empresa "STELLMAR S C LTDA "
conforme documento de fl. 1281, pessoa jurídica estranha à lide.

Por sua vez, não há nos autos nenhuma indicação de que a parte demandada tenha
alterado sua denominação social ou que a empresa que efetuou o recolhimento das custas
(STELLMAR S C LTDA.) integre o mesmo grupo econômico da parte reclamada.

Nessa senda, evidencia-se que o preparo realizado nos autos não se reveste de validade,
haja vista que não foi realizado pela parte recorrente. As decisões do C. TST adiante reproduzidas
corroboram o entendimento supra:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB AÉGIDE DAS
LEIS NºS 015/2014 E 13.105/2015 E ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI No 13.467/2017 -
DESCABIMENTO. DESERÇÃO DO RECURSO DE REVISTA. CUSTAS PROCESSUAIS E
DEPÓSITO RECURSAL. RECOLHIMENTO EFETUADO EM NOME DE TERCEIRO ESTRANHO À
LIDE. Não se conhece, por deserto, do recurso de revista interposto sem a necessária e
tempestiva comprovação o preparo recursal. Nos termos do item I da Súmula 128 do
TST, "é ônus da parte recorrente efetuar o depósito legal, integralmente, em relação a
cada novo recurso interposto, sob pena de deserção". Assim, não atende à finalidade do
preparo o recolhimento efetuado por terceiro estranho à lide. Agravo de instrumento
conhecido e desprovido" (AIRR-365- 81.2013.5.15.0058, 3ª Turma, Relator Ministro
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, DEJT 31/05/2019)

"I - RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO RECLAMANTE. DESERÇÃO DO
RECURSO ORDINÁRIO. RECOLHIMENTO DE CUSTAS E DE DEPÓSITO RECURSAL POR
PESSOA ESTRANHA À LIDE. Este Tribunal Superior firmou entendimento no sentido de
que o depósito recursal deve ser efetuado pela parte que figura no polo passivo da
relação processual, não se admitindo que o requisito seja satisfeito por sujeito estranho
à lide, por constituir pressuposto extrínseco de admissibilidade do recurso. Desse modo,
recolhido o depósito recursal por pessoa estranha à relação processual, ainda que
integrante do mesmo grupo econômico, o recurso ordinário da reclamada não merecia
conhecimento, em face de sua inequívoca deserção. Precedentes. Recurso de revista
conhecido e provido. (...)." (ARR - 1398- 02.2011.5.01.0015, Relator Ministro: Márcio Eurico
Vitral Amaro, Data de Julgamento: 06 /02/2019, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT
08/02/2019)

"DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO. DEPÓSITO RECURSAL E CUSTAS
PROCESSUAIS RECOLHIDOS POR PESSOA JURÍDICA ESTRANHA À LIDE. 1. Por constituir
pressuposto extrínseco de admissibilidade do recurso, as custas processuais e o
depósito recursal devem ser efetuados pela parte que figura no polo passivo da relação
processual, não se admitindo que o requisito seja satisfeito por sujeito estranho à lide. 2.
Por tratar-se de efetiva irregularidade e não de mero erro material, o recolhimento das
custas processuais e do depósito recursal por pessoa estranha à relação processual
resultou em inequívoca deserção do Recurso Ordinário. 3. Recurso de Revista de que
não se conhece." (RR - 10009-17.2012.5.06.0193, Relator Desembargador Convocado:
Marcelo Lamego Pertence, Data de Julgamento: 03/08 /2016, 1ª Turma, Data de
Publicação: DEJT 05/08/2016)

Registre-se, ainda, que tampouco há se falar na concessão de prazo para saneamento do
vício concernente ao preparo recursal, nos termos do entendimento constante da OJ 140, da SDI-
1, do C. TST, uma vez que o presente caso não se trata de recolhimento de custas processuais em
valor insuficiente, mas de comprovação inexistente, eis que realizada por empresa estranha à
lide.

Convém ressaltar que o saneamento só poderia ocorrer com a realização de novo
pagamento das custas processuais, desta feita pela própria parte recorrente, hipótese não
admissível, uma vez que estaria reabrindo prazo para o cumprimento de obrigação que deveria
ter sido realizada no prazo recursal. Finalizando, impõe-se esclarecer que a deserção também tem
sido reconhecida em julgados deste Regional, como decidido nos processos Nºs 0011819-
44.2019.5.15.0027 e 0011802-64.2019.5.15.0073, ambos de Relatoria da Eminente Desembargadora
ROSEMEIRE UEHARA TANAKA, como também no de Nº 0010282-95.2017.5.15.0087, de Relatoria do
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Exmo. Juiz Robson Adilson de Moraes.
Em consequência, do recurso não conheço apresentado pela parte reclamada, por deserto.
 

Contra essa decisão foram opostos embargos de declaração, os quais foram
rejeitados sob os seguintes termos:

 
De conformidade com o que dispõem os artigos 897-A da CLT e 1.022 do Novo CPC, cabem

Embargos de Declaração quando na sentença ou acórdão existir omissão, contradição, obscuridade
e erro material no julgado ou manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos do
recurso, admitindo-se, efeito modificativo da decisão.

De início, convém esclarecer que a obscuridade que autoriza o manejo dos declaratórios
ocorre quando o julgador não se expressa de maneira clara ou precisa, deixando margem para
dúvida das partes, o que não é o caso dos autos.

Logo na parte inicial das razões recursais a parte embargante demonstra que compreendeu
que seu recurso não foi conhecido porque prevaleceu no julgamento o entendimento de que "o
pagamento das custas processuais realizado pela empresa Stellmar S. C. Ltda. não configura o ".
Logo, mostra-se evidente que o vício em questão não se faz preparo recursal presente na decisão
embargada.

No mais, os argumentos contidos nas razões recursais visam exclusivamente o reexame da
questão controvertida, à luz do entendimento da parte, visando claramente a revisão do julgado,
objetivo inalcançável pela via recursal adotada.

Ademais, não se pode deixar de assinalar que eventual error in judicando, cometido quando
da prolação da decisão, somente pode ser corrigido mediante a utilização do remédio processual
adequado, dirigido ao órgão que tem competência para tanto.

Bem ou mal, a questão trazida à lume nos declaratórios opostos foi analisada e expostos os
fundamentos da decisão, não sendo possível qualquer modificação do decidido em função do
recurso que ora se examina, como já se decidiu em julgamento que apreciou semelhante alegação:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. APRECIAÇÃO DA PROVA. Em se
verificando, pelos termos dos embargos, que a hipótese é de erro de julgamento (e não
de omissão), decorrente de má apreciação da prova, a reforma da decisão deve ser
buscada pela via processual adequada". (TRT-5 - ED: 00008479820135050222 BA, Relator:
LUIZ ROBERTO MATTOS, 1ª. TURMA, Data de Publicação: DJ 18/06/2019.)

Corroborando esse entendimento, trago à colação excerto de decisão proferida nesta Corte:
"(...)
Se o embargante não concorda as conclusões exaradas por ocasião do

julgamento, não há espaço para alteração pela estreita via dos embargos.
Em última análise, o que pretende o embargante é a rediscussão dos fundamentos

do acórdão e sua reforma, mediante reapreciação da matéria, sob a alegação de má
apreciação da prova e "error in judicando", o que não se admite pela estreita via dos
embargos de declaração. Eventual modificação deve ser buscada pelo meio processual
cabível, no momento oportuno". (TRT-15 - ROT: 00104364120175150014 0010436-
41.2017.5.15.0014, Relator: ELEONORA BORDINI COCA, 4ª Câmara, Data de Publicação:
23/08/2021)

Em consequência, rejeito os Embargos de Declaração opostos.
A adoção de tese explícita a respeito da matéria em questão satisfaz o pleito de

prequestionamento da Súmula nº 297, do C. TST.
Dispositivo Pelo exposto, decido conhecer dos Embargos Declaratórios opostos por B ANCO

SANTANDER (BRASIL) S.A. e não os prover.
 
Em decisão monocrática, este relator considerou não preenchido o requisito da

transcendência, pelos fundamentos já transcritos em linhas pretéritas.
Ocorre que, em melhor exame, verifico que o caso dos autos versa sobre matéria

que, embora não seja nova no âmbito desta Corte, é analisada sob um novo viés, razão pela qual
reconheço a transcendência jurídica da controvérsia, o que justifica o processamento do recurso de
revista.

Conforme se verifica, o e. TRT não conheceu do recurso ordinário da reclamada
por deserção, sob o fundamento de que “o pagamento das custas processuais não foi efetuado pela parte
reclamada/recorrente, mas pela empresa ’STELLMAR S C LTDA’ (...), pessoa jurídica estranha à lide”.

Não se desconhece que a jurisprudência desta Corte possui entendimento no
sentido de que é ônus da parte efetuar o recolhimento das custas processuais, sob pena de deserção do
recurso, nos termos da Súmula nº 128 do TST, não sendo válido o recolhimento realizado por pessoa
estranha à lide, conforme se verifica dos seguintes precedentes.

 
"DESERÇÃO. DEPÓSITO RECURSAL EFETUADO POR PESSOA ESTRANHA À LIDE. É ônus do

recorrente efetuar o depósito legal sob pena de deserção do recurso, não sendo válido o
depósito efetuado por empresa estranha à lide ainda que integrante do mesmo grupo
econômico. Recurso de Embargos de que se conhece e a que se nega provimento" (E-RR - 190000-
73.2004.5.15.0001 Data de Julgamento: 02/12/2010, Relator Ministro: João Batista Brito Pereira,
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT 17/12/2010 ).

 
"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA

DA LEI Nº 13.467/2017. DESERÇÃO DO RECURSO DE REVISTA. PREPARO. CUSTAS RECOLHIDAS POR
PESSOA ESTRANHA À LIDE. AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA . Extrai-se dos autos que as custas
processuais foram recolhidas por pessoa estranha aos autos. Ocorre que esta Corte tem firme
jurisprudência no sentido de que o preparo recursal deve ser efetuado pela parte que figura no polo
passivo da relação processual, não se admitindo que seja o requisito satisfeito por sujeito estranho à
lide. Precedentes. Neste contexto, invalido o preparo, mantém-se a decisão monocrática que
reconheceu deserto o recurso de revista. A existência de obstáculo processual apto a inviabilizar o
exame da matéria de fundo veiculada, como no caso , acaba por evidenciar, em última análise, a
própria ausência de transcendência do recurso de revista, em qualquer das suas modalidades.
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Agravo não provido" (Ag-AIRR-172-27.2021.5.08.0011, 5ª Turma, Relator Ministro Breno Medeiros,
DEJT 06/10/2023).

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO CONHECIDO. INTERPOSIÇÃO POR

PARTE QUE NÃO INTEGRA O LITÍGIO. ILEGITIMIDADE PARA RECORRER. DEPÓSITO RECURSAL.
DESERÇÃO. 1. Não merece conhecimento o recurso interposto por parte estranha à lide. A
legitimidade de parte é uma das condições da ação, nos termos do artigo 3º do Código de Processo
Civil, sendo exigível para a prática de qualquer ato processual - inclusive o de recorrer. Os
pressupostos subjetivos de admissibilidade recursal devem ser demonstrados no momento da
interposição do recurso. 2. Por constituir pressuposto extrínseco de admissibilidade do recurso, o
depósito recursal deve ser efetuado pela parte que figura no polo passivo da relação processual, não
se admitindo que o requisito seja satisfeito por sujeito estranho à lide. Recolhido o depósito
recursal por pessoa estranha à relação processual, confirma-se o não conhecimento do recurso
ordinário em face de inequívoca deserção. 3. Agravo de instrumento a que se nega provimento"
(AIRR - 154000-86.2009.5.02.0025 Data de Julgamento: 24/09/2014, Relator Ministro: Lelio Bentes
Corrêa, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 26/9/2014 ).

 
"I - AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMANTE. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO ANTES DA

LEI N.º13.015/2014. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. RECOLHIMENTO EFETUADO POR PESSOA
ESTRANHA À LIDE. GRUPO ECONÔMICO. DESERÇÃO. Ante a possível contrariedade à Súmula 128, I,
do TST, dá-se provimento ao agravo de instrumento. II - RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE.
RECOLHIMENTO EFETUADO POR PESSOA ESTRANHA À LIDE. GRUPO ECONÔMICO. DESERÇÃO. Nos
termos da jurisprudência desta Corte, é ônus da parte efetuar o recolhimento do preparo
recursal, não atendendo a essa finalidade o preparo efetuado por pessoa estranha à lide, ainda
que integrante do mesmo grupo econômico. Recurso de revista conhecido e provido. (...) III -
RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. Ante a deserção do recurso ordinário da reclamada decretada
nesta oportunidade, fica prejudicado o exame do recurso de revista por ela interposto" (RR-743800-
53.2009.5.12.0037, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 1/6/2018).

 
"I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA EMPRESA. LEI 13.015/2014.

DEPÓSITO RECURSAL REALIZADO POR PESSOA ESTRANHA À LIDE. DESERÇÃO. O depósito recursal
válido é pressuposto extrínseco de admissibilidade do recurso. E, para a referida validade
concorre a comprovação de que tenha sido feito pela parte que figura no polo passivo da
relação processual, não se admitindo que pessoa estranha à lide providencie o recolhimento do
referido depósito, ainda que integrante do mesmo grupo econômico. Precedentes. Agravo de
instrumento não conhecido. (...)." (ARR - 934-80.2013.5.03.0102 , Relator Ministro: Alexandre de Souza
Agra Belmonte, Data de Julgamento: 28/10/2015, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/11/2015).

 
"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA RECLAMADA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA

VIGÊNCIA DAS LEIS Nos 13.015/2014 E 13.467/2017. RECOLHIMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS
REALIZADO POR PESSOA DIVERSA DA RECLAMADA E ESTRANHA À LIDE. DESERÇÃO CONFIGURADA.
TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA. NÃO CONHECIMENTO. I. O Tribunal Regional deixou de
conhecer do recurso ordinário interposto pela Reclamada por julgar caracterizada a deserção, pelo
fato de o recolhimento das custas processuais ser realizado por empresa estranha à lide. II. Há
julgados dessa Corte Superior no sentido de ser ônus da Parte efetuar o preparo recursal, sob
pena de deserção do recurso, nos termos da Súmula nº 128 do TST, não sendo válido o preparo
realizado por pessoa estranha à lide, mesmo que integrante do mesmo grupo econômico ou grupo
em recuperação judicial, fato este que, ainda que fosse permitido, também não foi comprovado no
momento oportuno pela Reclamada. Precedentes. Decisão de acordo com a jurisprudência desta
Corte Superior. Ausente a transcendência da causa. III. Recurso de Revista de que não se conhece"
(RR-11802-64.2019.5.15.0073, 4ª Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 8/4/2022).

 
"AGRAVO DA RECLAMADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. VIGÊNCIA DA

LEI Nº 13.467/2017. DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO. RECOLHIMENTO DE CUSTAS E DEPÓSITO
RECURSAL EFETUADO POR PESSOA JURÍDICA ESTRANHA À LIDE. 1 - Conforme sistemática adotada na
Sexta Turma à época da prolação da decisão monocrática, foi reconhecida a transcendência do tema
" RECURSO ORDINÁRIO DESERTO. CONTROVÉRSIA SOBRE O PREPARO", mas negou-se provimento ao
agravo de instrumento, porque não atendidos outros pressupostos de admissibilidade do recurso de
revista previstos no artigo 896 da CLT. 2 - Os argumentos da parte não conseguem desconstituir os
fundamentos da decisão monocrática agravada. 3 - De acordo com o trecho do acórdão do TRT
transcrito nas razões de recurso de revista, a s guias colacionadas aos autos evidenciam que o
recolhimento das custas e do depósito recursal relativo ao recurso ordinário foi efetuado por
Amazonas Distribuidora de Energia S. A., pessoa jurídica estranha aos autos, visto que a reclamada é
a empresa Amazonas Geração e Transmissão de Energia S. A. 3 - nos termos do item I da Súmula nº
128 do TST, " é ônus da parte recorrente efetuar o depósito legal, integralmente, em relação a
cada novo recurso interposto, sob pena de deserção ". 4 - À luz dessa diretriz, a jurisprudência
do TST firmou-se no sentido de que não supre a finalidade do preparo o recolhimento das custas
e do depósito efetuado por terceiro estranho à lide.Ocorre que, Há julgados. 5 - Desse modo, não
há reparos a fazer na decisão monocrática agravada, ao corretamente concluir que, estando o
acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte, o recurso de revista encontra
óbice intransponível no artigo 896, § 7º, da CLT. 6 - Agravo a que se nega provimento" (Ag-AIRR-1551-
80.2016.5.11.0015, 6ª Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes Arruda, DEJT 14/2/2020).
 
Ocorre que, no presente caso, embora o recolhimento das custas tenha sido

efetuado por terceiro, a guia GRU foi emitida em nome do reclamado, com identificação do CNPJ, além
de constar no referido documento o número do processo, o nome da parte autora, bem como o nome
do Tribunal onde tramita a ação.

Em situações semelhantes, esta Corte vem firmando jurisprudência no sentido de
que é possível o pagamento de custas por terceiro estranho à lide, quando claramente identificado o
responsável pelo débito na guia GRU.

 
"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO

NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.467/2017. CUSTAS RECOLHIDAS POR PESSOA ESTRANHA À LIDE.
DESERÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. O Regional, em juízo de admissibilidade, denegou seguimento ao
Recurso de Revista interposto pela ré sob o fundamento de que este se encontrava deserto, vez que
o pagamento das custas processuais teria sido realizado por pessoa estranha á lide, no caso, o
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escritório de advocacia que patrocina a ora agravante. A agravante defende que a legislação não
exige formalidades para a realização do recolhimento da taxa judiciária, sendo suficiente que o
comprovante de pagamento da taxa traga elementos mínimos que possibilitem, ao julgador, vincular
a quitação realizada aos autos correspondentes. No caso concreto, verifica-se na GRU que a
Recorrente figura como contribuinte/recolhedor, em quanto que a reclamante, como
requerente/autor. Há ainda a indicação do número do processo a que se destina, bem como o
nome do Tribunal, onde tramita a ação, como unidade favorecida. Note-se que apenas o
comprovante de pagamento contém o nome do escritório de advocacia. Estando a GRU
devidamente preenchida, de modo que é possível vincular as partes à demanda, necessário o
reconhecimento de que o ato cumpriu sua finalidade. Supera-se o óbice invocado na decisão
monocrática para reconhecer a transcendência jurídica do recurso e, nos termos da OJ n.º 282 da SD-
1 do TST, prosseguir no exame do Agravo de Instrumento. Agravo Interno conhecido e provido. (...)
(Ag-AIRR-522-84.2022.5.08.0009, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Jose Dezena da Silva, DEJT
23/08/2024).

 
"AGRAVO DO RECLAMANTE. RECURSO DE REVISTA. LEI Nº 13.467/2017. CONCESSIONÁRIA DE

SERVIÇOS PÚBLICOS. TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS EM ATIVIDADE-FIM. LICITUDE. ADC nº 26, ADPF n°
324 e RE n° 958252 Na decisão monocrática, foi reconhecida a transcendência quanto ao tema
"CONCESSIONÁRIADE SERVIÇOS PÚBLICOS.TERCEIRIZAÇÃODE SERVIÇOS EM ATIVIDADE-FIM.
LICITUDE. ADC nº 26, ADPF n° 324 e RE n° 958252" e dado provimento ao recurso de revista
TELEFÔNICA BRASIL S.A. Inicialmente cumpre registrar que não há que se falar em deserção do
recurso de revista nem do agravo de instrumento, como alegado pelo reclamante, uma vez que
regularmente efetuados os depósitos recursais. Efetivamente, as guias relativas ao depósito
recursal e custas estão em nome da empresa reclamada , vinculadas a este processo, e o fato de
no recibo de pagamento bancário via Internet Banking constar como pagador o escritório de
advocacia não altera o fato de que o Juízo está garantido. Diferente seria se a própria guia de
recolhimento contivesse nome de pessoa estranha à lide, ainda que advogado da parte, o que
não é o caso. Registre-se que o art. 304, 1º, do Código Civil, mencionado aqui por analogia,
autoriza o pagamento de dívida inclusive por terceiro não interessado, se o fizer em nome e à
conta do devedor. No mais, deve ser mantida a decisão monocrática. Conforme registrado na
decisão monocrática agravada, o STF, na ADC 26, julgou procedente o pedido para declarar a
constitucionalidade do art. 25, § 1º, da Lei nº 8.987/1995, de seguinte teor: "a concessionária poderá
contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares
ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados". No ARE 791932, em
decisão de repercussão geral com efeito vinculante, o STF firmou a tese de que " é nula a decisão de
órgão fracionário que se recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei 9.472/1997, sem observar a cláusula de
reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o artigo 949 do CPC". Em contraponto, entretanto,
havendo fraude provada no acórdão recorrido, não se aplicam os arts. 94, II, da Lei 9.472/1997 e 25, §
1º, da Lei nº 8.987/1995, nos termos do art. 9º da CLT, segundo o qual "serão nulos de pleno direito os
atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos
na presente Consolidação ". OSTF reafirmou a tese aprovada no julgamento da ADPF n° 324 e do RE
958252 (Repercussão Geral): "É lícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho
entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social das empresas envolvidas,
mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante". Nos termos decididos pelo STF, não
configura fraude aterceirização, por si mesma, de atividades inerentes, acessórias ou
complementares. A tese da Corte regional sobre a terceirização foi superada pela jurisprudência
vinculante do STF. Não há na decisão recorrida prova de fraude na relação jurídica entre as partes.
Pelo exposto, deve ser julgado improcedente o pedido de reconhecimento do vínculo de emprego
com tomador de serviços e pedidos decorrentes; contudo, reconhecida a sua responsabilidade
subsidiária pelas parcelas remanescentes deferidas, a qual, na hipótese de ente privado, decorre do
inadimplemento da empregadora e do fato de o tomador de serviços ter se beneficiado da força de
trabalho, conforme o item IV da Súmula nº 331 do TST: " O inadimplemento das obrigações
trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da relação processual e conste
também do título executivo judicial ". Agravo a que se nega provimento" (Ag-RR-11970-
61.2015.5.03.0131, 6ª Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes Arruda, DEJT 01/03/2024).

 
 
"RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017.

DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CONFIGURAÇÃO. EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS QUE
COMPROVAM O EFETIVO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA.
No presente caso, a Corte Regional reputou deserto o recurso ordinário do Banco em face da
ausência de comprovação do efetivo recolhimento das custas processuais, aduzindo que, "apesar de
a guia GRU ter sido emitida corretamente (fls. 449), o seu recolhimento foi realizado por RAYANNE DE
SOUZA ALMEIDA, pessoa estranha à lide, na qual figura como réu BANCO BRADESCO S/A, conforme
evidencia o comprovante de pagamento juntado aos autos" (pág. 476). Como visto, o TRT faz menção
à guia GRU Judicial afirmando que fora emitida corretamente, residindo a motivação da deserção no
respectivo comprovante de pagamento, em razão de ter sido realizado em nome de pessoa estranha
à lide. Realmente, do comprovante de pagamento, à pág. 451, é possível observar que este foi
efetivado em nome de "Rayanne de Souza Almeida", estranha à lide, mas, também se identifica o
nome correto do autor (César Augusto Cabral Barbosa) e a representação numérica do código de
barras (858400000 000002801876 400011426077 469480001122), que coincide com aquele constante
da GRU Judicial e que traz, ainda, o nome correto do recolhedor (Banco Bradesco S.A.), o número do
processo (00104770320215180008) e o nome do autor (César Augusto Cabral Barbosa). Nesse
contexto, entendo que, embora o comprovante de recolhimento traga nome de pessoa estranha
à lide, é possível vinculá-lo ao presente processo, notadamente pela representação numérica do
código de barras (858400000 000002801876 400011426077 469480001122), coincidente em ambas
as guias (Comprovante de pagamento e GRU Judicial), além dos demais dados mencionados.
Ademais, a jurisprudência desta Corte se inclina no sentido de que não há deserção do recurso
quando os elementos existentes nos autos permitem verificar a realização do preparo a tempo
e modo, entendimento este que homenageia os princípios do devido processo legal, do
contraditório, da ampla defesa, da boa fé, da razoabilidade e da instrumentalidade das formas.
Precedentes. Destaco, ainda, aresto específico desta 7ª Turma, no sentido de que, "A despeito de o
processo do trabalho estar sujeito a formalismos e respeitar rotinas indispensáveis à segurança das
partes, se o pagamento das custas efetuado por terceiro estranho à lide não impossibilitar a
identificação do recolhimento do documento de arrecadação de receitas federais (DARF), garantia
para movimentação da máquina judiciária, como correspondente à demanda em curso, não há como
ensejar a deserção do recurso ordinário , haja vista que alcançado o princípio da finalidade essencial
do ato processual, insculpido nos arts. 154 e 244 do CPC " (Ag-AIRR - 54100-48.2012.5.21.0009,
Relator Ministro: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 7ª Turma, DEJT 12/08/2016 - g.n.). Ante o exposto,
tem-se que o Tribunal Regional, ao declarar a deserção do recurso ordinário do Banco, não obstante
a possibilidade de se identificar o correto recolhimento das custas processuais, incorreu em violação
do art. 5º, LV, da Constituição Federal, circunstância que permite o conhecimento do apelo. Recurso
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de revista conhecido por violação do art. 5º, LV, da Constituição Federal e provido" (RR-10477-
03.2021.5.18.0008, 7ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 19/05/2023).

 
"(...) RECURSO DE REVISTA DESERÇÃO. COMPROVANTE DE PAGAMENTO APRESENTADO POR

PESSOA ESTRANHA À LIDE. RECOLHIMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS EFETUADO DENTRO DO
PRAZO RECURSAL. DADOS CORRETOS. OBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS
FORMAS. DESERÇÃO NÃO CARACTERIZADA. PROVIMENTO. A discussão, aqui, está jungida ao
preenchimento ou não dos requisitos de admissibilidade do recurso ordinário do empregador, sob o
fundamento de que o referido apelo encontra-se deserto, na medida em que o pagamento da guia
de custas processuais foi realizado por pessoa estranha à lide. Esta colenda Corte Superior vem se
posicionando no sentido de que, existindo elementos nos autos suficientes para comprovação
do recolhimento do preparo recursal, não há que se falar em deserção do apelo. Referido
entendimento visa prestigiar os princípios do contraditório e da ampla defesa, assim como o
princípio da razoabilidade, da instrumentalidade das formas e da finalidade do ato processual.
Precedentes. Na hipótese , o Tribunal Regional consignou que consta o nome do recorrente como
Contribuinte/Recolhedor na GRU, no entanto, considerou deserto o recurso porquanto o
recolhimento das custas processuais foi efetuado por terceiro estranho à lide. Nesse contexto,
não há que se falar em deserção do recurso ordinário, uma vez que o recolhimento atingiu a
finalidade do artigo 899, §4º, da CLT, porquanto constam elementos suficientes a permitir sua
vinculação aos autos. Recurso de revista conhecido e provido" (RR-296-06.2023.5.21.0002, 8ª Turma,
Relator Desembargador Convocado Carlos Eduardo Gomes Pugliesi, DEJT 01/07/2024).
 
Isso porque a redação do art. 304, parágrafo único, do Código Civil, aqui invocado

analogicamente, autoriza a quitação da dívida por terceiro, estranho à relação jurídica, desde que o faça
em nome do devedor e sem oposição deste, in verbis:

 
Art. 304. Qualquer interessado na extinção da dívida pode pagá-la, usando, se o credor se

opuser, dos meios conducentes à exoneração do devedor.
Parágrafo único. Igual direito cabe ao terceiro não interessado, se o fizer em nome e à

conta do devedor, salvo oposição deste.
 
Na hipótese dos autos, o reclamado alegou nas razões do recurso que o terceiro

que efetuou o recolhimento das custas processuais é uma prestadora de serviços que foi contratada
para realizar o recolhimento das despesas processuais nos processos trabalhistas em que o demandado
é parte.

Nesse contexto, considerando que, no presente caso, o recolhimento efetuado
por terceiro em nome do reclamado não acarretou qualquer vício no cumprimento da obrigação
processual, deve ser afastada a deserção do recurso ordinário.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo para conhecer do recurso de
revista, por ofensa ao art. 789, § 1º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a deserção do
recurso ordinário e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem a fim de que prossiga no
exame do recurso ordinário da parte reclamada, como entender de direito.
 

ISTO POSTO
 
ACORDAM os Ministros da Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por

unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para conhecer do recurso de
revista, por ofensa ao art. 789, § 1º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a deserção do
recurso ordinário e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem a fim de que prossiga no
exame do recurso ordinário da parte reclamada, como entender de direito.

Brasília, 16 de outubro de 2024.
 
 
 

BRENO MEDEIROS
Ministro Relator
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